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A cidadania para as mulhe- ticas e discursos. O feminis-
res não significa a simples ex- mo é a luta pela igualdade das
tensão dos direitos já con- mulheres. Porém, não deve
quistados pelos homens, ser entendido apenas como a
acrescidos daqueles referen- luta pela realização da igual-
tes à condição feminina em dade exclusiva para um grupo,
função da procriação. É ne- as mulheres, mas sim como. a
cessário considerar as desi- luta contra as múltiplas for-
gualdades entre homens emu- mas em que o ser mulher se
lheres estruturadas a partir da constrói como subordináção.
condição de gênero e estrutu- Esta visão de cidadania como
rar políticas para reverter es- elemento essencial da demo-
sas desigualdades. cracia social, deve articular as

Isso pressupõe trabalhar- demandas dos diversos setores
mos o conceito de cidadania excluídos e incorporar uma
como a construção de uma nova visão a partir da constru-
condição coletiva, generaliza- ção da igualdade na concepção
da e inclusiva, ou seja, cons- global do programa.
truir condições de liberdade e Considerar as mulheres
igualdade para todos. O obje- como cidadãs plenas exige,
tivo é construir um "nós" portanto, deixarmos de ver a
como cidadãos democráticos, sociedade estrutiuadaapartirde
uma identidade política cole- uma visão estática de família na
tiva, articulada pelo princípio qual se pressupõe a permanên-
de igualdade, e isso não eli- cia da mulher em casa, como
mina o respeito às diferenças. sustentáculo das condições de

Uma política feminista tra- - sobrevivência cotidiana e soei-
balha com metas e aspirações alizaçãodos indivíduos.
que buscam transformar ele- As respostas às demandas
mentos constitutivos da su- específicas das mulheres de-
bordinação das mulheres e re- vem vir acompanhadas da re-
lações hierarquizadas entre os construção da estrutura e con-
gêneros. Isso pressupõe mo- cepções das políticas públi-
dificar relações sociais, prá- cas e dos serviços sociais.

Essa reconstrução incide so-
bre três pontos, fundamental-
mente:

a) o Estado, quando não
parte de uma concepção que
visa alterar relações de gêne-
ro na sociedade, estabelece
políticas sociais que favore-
cem os homens enquanto gê-
nero. Ou seja, da mesma for-
ma que não existe "Estado
neutro"do ponto de vista de
classe, tampouco existe do
ponto de vista de gênero;

b) os serviços sociais são
obrigação do Estado e não fa-
vor ou concessão. Não existe
democracia sem direitos so-
ciais coletivos;

c) as mulheres não podem
ser vistas como apêndice da
farrnlia. Embora uma série de
direitos reivindicados pelas
mulheres incidam efetivamen-
te sobre seu papel na farrnlia,
a concepção de políticas pú-
blicas e da construção da ci-
dadania das mulheres deve
buscar garantir-lhes direitos
individuais como gênero, des-
construindo a prevalência de
seu papel social de alteridade.

A alteração na concepção
do papel social do Estado só



políticas para as várias áreas e
estabeleçam vínculos com os
Ministérios afins; levantar
toda legislação existente e as
necessidades de novas leis
que garantam a sua função pre-
cípua; criar um centro de do-
cumentação e dados que sub-
sidie o trabalho do próprio
órgão e a atuação do movi-
mento de mulheres; elabo-
rar materiais de propaganda
sobre direitos das mulheres,
ou seja, elaborar para nossa
administração um planeja-
mento de gênero que norma-
tize a ação do governo fede-
ral e, no que for possível,
dos governos estaduais e
mUnICIpaIS.

será efetiva se considerar que
deve-se tratar desigualmente
os desiguais. Para isso, será
necessário um Plano de
Igualdade que estabeleça po-
líticas de ações afirmativas
como formas de chegar a uma
igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres.

Não basta dizer que "ho-
mens e mulheres são iguais
perante a lei". É fundamental
lutar para garantir os encami-
nhamentos legais que permi-
tam ao Estado promover as
condições e criar os mecanis-
mos adequados para que a
igualdade seja real e efetiva.
O Estado deve remover os
obstáculos e impedir que fa-

tores que mantenham ou pro-
piciem desigualdades se de-
senvolvam sem constrangi-
mentos na sociedade.

Assim, medidas de ação
afirmativas que estabeleçam
restrições sobre desigualda-
des injustas não serão consi-
deradas discrirninatórias.

Para garantir a implemen-
tação do Plano para a Igualda-
de será necessário a criação
de uma Secretaria Especial da
Mulher com status de Minis-
tério, orçamento próprio e
vinculada diretamente ao Ga-
binete do Presidente. Esta se-
cretaria deverá detalhar o Pla-
no de Igualdade; criar comis-
sões temáticas que elaborem

sua orientação, informação e
preparo dos profissionais.

Como ações concretas para
um Brasil de homens e mulhe-
res livres e iguais propomos os
seguintes eixos/prioridades:

educação dirigidos com este
objetivo.

:9 Educação. Garantir a uni-
versalização da educação e
desenvolver urna política que
garanta a educação não discri-
minatória em todos os níveis.

Violência. Manter um
p~grama nacional de comba-
.'1'
te à violência contra as mulhe-
res, que articule prevenção
e apoio às mulheres víti-
mas de violência. Essas me-
didas devem contemplar a
formação do aparato poli-
cial, os currículos de for-
mação profissional na área
jurídica, campanhas públi-
cas de prevenção e comba-
te à violência sexista con-
tra as mulheres.

ri Trabalho. Criar um pro-
grama mulher e trabalho, in-
dependente dos programas di-
rigidos à pobreza, destinado a
formular e propor programas
antidiscrirninatórios referen-
tes ao trabalho da mulher, in-
formar às trabalhadoras sobre
seus direitos e sobre como in-
fluir na sociedade, no Estado
e nas empresas, assim como
promover e coordenar as po-
líticas de emprego, trabalho e

ri Saúde. Garantir o Siste-
ma Único de Saúde e a im-
plantação do PAlSM (Progra-
ma de Atenção Integral à Saú-
deda Mulher). O PAISM pre-
vê ações preventivas e curati-
vas em todas as fases da vida
das mulheres, assim como
ações educativas voltadas à
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